
DOS DIREITOS E VANTAGENS

DA DURAÇÃO DO TRABALHO

Art. 85. A duração normal do trabalho será de seis horas por dia ou trinta horas por

semana, podendo, extraordinariamente, ser prorrogada ou antecipada, na forma que

dispuser o regulamento.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo o trabalho executado por

funcionário em serviço externo que, pela própria natureza, não pode ser aferido por

unidade de tempo.



Art. 86. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, a duração normal do

trabalho noturno será de seis horas por dia, podendo, extraordinariamente, ser

prorrogada ou antecipada, na forma que dispuser o regulamento.

Parágrafo único. Considera-se noturno o trabalho executado entre as vinte e duas horas

de um dia e as cinco horas do dia seguinte.

Art. 87. A duração normal do trabalho do funcionário que ocupar cargo do Serviço

Técnico Científico será de quatro horas por dia, ou vinte horas semanais, podendo

excepcionalmente ser aumentada mediante antecipação ou prorrogação do expediente

pela autoridade competente.



Art. 88. Nos serviços que exijam trabalho aos domingos e feriados, será estabelecida

escala mensal de revezamento.

Art. 89. Poderão ser estabelecidos os regimes de tempo complementar e integral com

dedicação exclusiva, no interesse do serviço e a juízo da administração.



DAS FÉRIAS

Art. 103. O funcionário gozará de trinta dias consecutivos de férias por ano, de acordo
com a escala organizada pela autoridade competente, devendo constar o ano a que
correspondam.

§ 1º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao trabalho.

§ 2º Somente e depois do primeiro ano de exercício o funcionário adquirirá direito a
férias.

§ 3º A escala de férias poderá ser alterada, de acordo com as necessidades do serviço.

§ 4º É vedado o fracionamento do período de férias, salvo por necessidade do serviço.



Art. 104. As férias dos membros do magistério corresponderão às férias escolares,

obedecidas as restrições legais e regulamentares.

Art. 105. É proibida a acumulação de férias, salvo imperiosa necessidade do serviço até o

máximo de dois períodos, justificada em cada caso.

Art. 106. Ao entrar em férias, o funcionário comunicará ao chefe imediato o seu endereço

eventual.

Art. 108. Durante as férias, o funcionário terá direito a todas as vantagens do seu cargo e

função.



LICENÇAS

Art. 109. Conceder-se-á licença:

I - como prêmio;

II - para tratamento de saúde;

III - por motivo de doença em pessoa da família;

IV - por motivo de gestação;

V - para serviço militar obrigatório;

VI - para trato de interesse particular;

VII - à funcionária casada para acompanhar o marido.



Art. 110. A licença concedida, dentro de sessenta dias contados do término da anterior,

será considerada como prorrogação.

Art. 111. Ao entrar em gozo de licença, o funcionário comunicará ao chefe imediato, o

local onde poderá ser encontrado.



Da Licença Prêmio

Art. 112. Serão concedidos ao funcionário, após cada decênio de serviço efetivo prestado

ao Estado, seis meses de licença-prêmio, com todos os direitos e vantagens do cargo

efetivo.

Parágrafo único. A pedido do funcionário, a licença-prêmio poderá ser gozada em

parcelas não inferiores a um mês.



Art. 113. Não será concedida licença-prêmio, se houver o funcionário, no decênio

correspondente:

I - Cometido falta disciplinar grave;

II - Faltado ao serviço, sem justificação, por mais de trinta dias;

III - Gozado licença;

a) por mais de cento e vinte dias, consecutivos ou não, por motivo de doença em pessoa

da família;

b) para trato de interesse particular;

c) por mais de noventa dias, consecutivos ou não, por motivo de afastamento do

cônjuge, funcionário civil ou militar, ou servidor da administração pública direta ou

indireta.



Art. 114. Será assegurada a percepção da importância correspondente ao tempo de

duração da licença-prêmio deixada de gozar pelo funcionário, em caso de falecimento,

ou quando a contagem do aludido tempo não se torne necessária para efeito de

aposentadoria.



Da Licença Para Tratamento de Saúde

Art. 115. A licença para tratamento de saúde poderá ser concedida a pedido ou de ofício.

§ 1º Para a concessão de licença prevista neste artigo, é indispensável inspeção médica,

que será realizada quando necessário, no local onde se encontrar o funcionário.

§ 2º A licença para tratamento de saúde deverá ser requerida no prazo de dez dias, a

contar da primeira falta ao serviço.

§ 3º Findo o prazo da licença, o funcionário deverá reassumir imediatamente o exercício.



Art. 116. A inspeção será realizada por junta médica estadual.

Parágrafo único. No caso de licença até noventa dias, a inspeção poderá ser realizada

por um dos membros da junta médica estadual.

Art. 119. O funcionário não poderá permanecer em licença para tratamento de saúde

por período superior a vinte e quatro meses, exceto nos casos considerados

recuperáveis, nos quais, a critério da junta médica, a licença poderá ser prorrogada.

Art. 120. No processamento das licenças para tratamento de saúde, será observado o

devido sigilo sobre os laudos e atestados médicos.



Art. 121. Se o funcionário licenciado para tratamento de saúde vier a exercer atividade

remunerada, será a licença interrompida, com perda total do vencimento, até que

reassuma o exercício do cargo.

Art. 122. Será sempre integral o vencimento do funcionário licenciado para tratamento

de saúde.

Art. 123. Julgado apto pela inspeção médica, o funcionário reassumirá imediatamente o

exercício, sob pena de se considerar como falta o período de ausência.

Art. 124. No caso de licença, poderá o funcionário requerer inspeção médica, caso se

julgue apto a reassumir o exercício.



Da Licença Por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 125. O funcionário poderá obter licença por motivo de doença na pessoa de

ascendente, descendente, colateral, consanguíneo ou afim, até o 2º grau, de cônjuge do

qual não seja legalmente separado ou de pessoa que viva às suas expensas e conste do

seu assentamento individual, desde que prove ser indispensável a sua assistência

pessoal e esta não possa ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.



§ 1º A doença será comprovada em inspeção médica realizada com obediência ao

disposto neste Estatuto quanto à licença para tratamento de saúde.

§ 2º A licença de que trata este artigo não excederá vinte e quatro meses e será

concedida:

I - com vencimento integral, até três meses;

II - com metade do vencimento, até um ano;

III - sem vencimento, a partir do décimo terceiro ate o vigésimo quarto mês.



Da Licença-Maternidade

Art. 126. A servidora gestante tem direito à licença-maternidade de 180 (cento e oitenta)

dias, com vencimento integral. (Redação alterada pelo art. 1º da Lei Complementar nº

91, de 21 de junho de 2007.)

§ 1º A licença-maternidade será deferida à gestante mediante avaliação médica oficial,

pelo órgão estadual competente, preferencialmente a partir do oitavo mês de gestação.

(Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 91, de 21 de junho de 2007.)

§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. (Acrescido

pelo art. 1º da Lei Complementar nº 91, de 21 de junho de 2007.)
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§ 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a

exame médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício. (Acrescido pelo art. 1º da Lei

Complementar nº 91, de 21 de junho de 2007.)

§ 4º No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de

repouso remunerado. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 91, de 21 de junho de

2007.)

§ 5º O prazo da licença-maternidade de que trata o caput não será computado, no caso de

necessidade médica de internamento do recém-nascido e/ou de sua mãe após o parto, durante

o período de internamento até a alta hospitalar do recém-nascido e/ou de sua mãe, o que

ocorrer por último, quando o período de internação for superior ao disposto no art. 139.

(Acrescido pelo art. 2º da Lei Complementar nº 471, de 22 de dezembro de 2021.)
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Art. 126-A. A servidora estadual que adotar ou obtiver a guarda judicial para fins de

adoção de criança ou de adolescente tem direito a licença-maternidade, com

vencimento integral, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias. (Redação alterada pelo

art. 3º da Lei Complementar nº 471, de 22 de dezembro de 2021.)

§ 2º A licença-maternidade concedida à servidora nos termos deste artigo possui a

mesma natureza da licença concedida à gestante, produzindo os mesmos efeitos,

inclusive sendo considerado de efetivo exercício o afastamento, para os fins de apuração

do tempo de serviço. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 91, de 21 de junho

de 2007.)
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Da Licença Para o Serviço Militar Obrigatório

Art. 127. Ao funcionário convocado para o serviço militar e outros encargos da segurança
Nacional, será concedida licença com vencimento integral.

§ 1º A licença será concedida à vista de documento oficial que prove a incorporação.

§ 2º Do vencimento descontar-se-á a importância que o funcionário perceber na
qualidade de incorporado.

§ 3º É facultado ao funcionário incorporado optar pelo estipêndio como militar.



Art. 128. Ao funcionário desincorporado conceder-se-á o prazo não excedente de trinta

dias para reassumir o exercício, sem perda de vencimento.

Art. 129. Ao funcionário oficial, ou aspirante a oficial da reserva das Forças Armadas será

concedida licença com vencimento integral, durante os estágios não remunerados

previstos pelos regulamentos militares.

Parágrafo único. No caso de estágio remunerado, é facultada a opção pelo estipêndio,

como militar.
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